LEI Nº 476/2007
De 30 de novembro de 2007
DISPÕE SOBRE AS LICITAÇÕES E PROCEDIMENTOS A SEREM UTILIZADOS PELO PODER LEGISLATIVO DO MUNICIPIO DE BOA VISTA DO INCRA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

INGO MIGUEL OBERHERR, PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO INCRA-RS, faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei;

          Art. 1º - Esta Lei institui os novos procedimentos a serem utilizados, no que tange ao Processo Licitatório do Poder Legislativo do Município de Boa Vista do Incra, conforme artigo 115 da Lei 8.666/93.
          Art. 2º - Fica estabelecido que a Câmara Municipal, utilizar-se-á do registro cadastral, criado pela Prefeitura Municipal, bem como, do sistema de registro de preços, instituído pelo Poder Executivo, nos termos do Decreto n° 12/2006, de 20 de janeiro de 2006.

Parágrafo Único – A utilização do Registro cadastral e do Sistema de Registro de Preço, farce-á somente nos casos previstos no art. 24, II da Lei 8.666/93.
Art. 3º - Para obras e serviços, que não estejam incluídos nos artigos 2° e parágrafo único, será designada, a Comissão Permanente de Licitação, do Poder Executivo, para realizar os procedimentos e julgamentos do certame.     

 Parágrafo Único – A análise do edital de licitação, e a confecção da minuta de contrato e do contrato, bem como, qualquer dúvida frente a estes, ficarão a mercê da Assessoria Jurídica da Câmara de Vereadores.
         Art. 4º - O recebimento e conferência dos materiais e bens adquiridos, pelo Poder Legislativo será realizado, por Comissão a ser designada para este fim.


Parágrafo Primeiro – A referida Comissão será composta por três titulares e dois suplentes todos deveram ser servidores da Câmara Legislativa, sendo que obrigatoriamente deverá fazer parte desta, um servidor efetivo, e os demais poderão ser detentores de cargos comissionados ou contratados. 


Parágrafo Segundo – Em se tratando de obras, o referido recebimento ficará a cargo do Engenheiro Civil do Poder Executivo.


Parágrafo Terceiro – Quando do recebimento dos materiais ou bens adquiridos, deveram no mínimo dois membros da supra mencionada Comissão, carimbar o recebimento e assinar a referida nota fiscal.

         Art. 5º - Revogam-se as disposições do Decreto Legislativo n° 001/2006.
Art. 6° - Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal em 30 de novembro de 2007.
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